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Secretaria de Estado de Saúde

SUBSECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE COVID-19

AV I S O

NOTA TÉCNICA Nº 13/2020
25 DE NOVEMBRO DE 2020

MONITORAMENTO PARA TOMADA DE DECISÃO NO ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DE COVID-
19 NO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

Esta Nota Técnica atualiza os resultados dos indicadores que compõem o Painel COVID-19 de moni-
toramento por faseamento de cores, publicado anteriormente nas Notas Técnicas nºs 01/2020, 02/2020,
04/2020, 05/2020, 07/2020, 08/2020, 10/2020, 11/2020 e 12/2020 pela SubsecretariaExtraordinária de CO-
VID-19 (Sub-COVID), disponíveis em: https://www.saude.rj.gov.br/informacao-sus/novidades/2020/08/mapa-
de-risco-regional- da-covid-19.

Como destacado anteriormente nas Notas Técnicas, foi adotado o Instrumento para Apoio à Tomada de
Decisão na Resposta à Pandemia da COVID-19 na Esfera Local, que foi atualizado pelo CONASS e
CONASEMS e publicado na Nota Técnica nº 09/2020. Os indicadores monitorados no Painel COVID-19,
bem como os respectivos resultados para o estado do Rio de Janeiro considerando a razão dos dados da
Semana Epidemiológica (SE) 46 em relação aos dados da SE 44. O nível de risco para o estado é
apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 - Descrição dos resultados obtidos nos indicadores selecionados. Estado do Rio de Janeiro,
2 6 / 11 / 2 0 2 0 .

Na pontuação geral, o Estado do Rio de Janeiro encontra-se na faixa de cor amarela, totalizando 7 pon-
tos no indicador geral, equivalente ao nível de Risco Baixo. Logo de início vale ressaltar que, desde o
início da publicação do painel de indicadores, esta é a primeira com alguma região em risco ALTO (Ban-
deira Vermelha) e a primeira vez após a 3ª edição com mais de 2 regiões em risco MODERADO (Ban-
deira Laranja), estando as regiões Metropolitanas II classificada em Bandeira Vermelha (Alto Risco) e a
região Metropolitana I em Bandeira Laranja (Risco Moderado), após 8 publicações dessas regiões no
risco baixo. Porém, é importante ressaltar a heterogeneidade da curva epidêmica em todo o estado, fa-
zendo-se necessária uma análise regional para subsidiar a tomada de decisão na esfera local.

Para o cálculo dos indicadores de capacidade do sistema de saúde para o resultado estadual e regional,
foram utilizadas as taxas de ocupação informadas pelos municípios que compõem as regiões a partir das
diversas fontes de informação: resposta ao formulário pactuado em CIB, preenchimento do e-SUSVE
(censo de leitos), envio de planilha pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paraíba (CISMEPA),
boletins diários publicados em redes sociais e sites oficiais das secretarias municipais, apurado no pe-
ríodo de 16 e 19 de Novembro.

Neste indicador, verifica-se 10 municípios com grande pressão do sistema de saúde local, com taxas de
ocupação e 70%, beirando o colapso na capacidade assistencial e elevando o risco da doença nesses
território. Desses municípios destacam-se 4 (São Gonçalo, Niterói, Rio Bonito e Maricá) da região Me-
tropolitana II, classificada em alto risco, além desses, também estão a capital Rio de Janeiro, na região
Metropolitana, que possui maior capacidade de leitos do ERJ, e o município de Bom Jesus do Itaba-
poana, que concentra a principal oferta de leitos na região Noroeste Fluminense.

Figura 1: Municípios com altas taxas de ocupação em leitos de UTI

Fonte: http://bit.ly/COVID_RJ

Ainda sobre este indicador, as altas taxas de ocupação são responsáveis por aumento das filas de es-
pera por leito, que segundo últimas avaliações da Regulação Estadual, vêm demonstrando um elevado
aumento, nas solicitações e filas de espera para leitos exclusivos para COVID-19, conforme figuras 2a e
2b, abaixo:

Figura 2a: Solicitações de internações, segundo dia de solicitação e tipo de leito solicitado. Sistema Es-
tadual de Regulação, 09 a 11/2020.

Fonte: SES/SUBRUP/SUPREG

Figura 2b: Fila de espera para internação, segundo dia e tipo de leito solicitado. Sistema Estadual de

Regulação, 09 a 11/2020.

Fonte: SES/SUBRUP/SUPREG

Quanto aos indicadores epidemiológicos, calculou-se as variações de casos e óbitos por SRAG. A taxa
de positividade em cada região foi calculada utilizando como numerador todos os testes de RT-PCR po-
sitivos para SARS-COV-2 acumulados até o mês de outubro e como denominador o total acumulado de
testes RT-PCR realizados até o mesmo mês. Para a taxa de positividade do Estado considerou-se os
testes e resultados positivos ocorridos no mês de outubro.

As pontuações e respectivas faixas de cores com níveis de classificação de risco para cada Região de
Saúde estão consolidadas no Quadro 2. Os valores absolutos apresentados pelas regiões para o cálculo
dos indicadores de variação (óbitos e casos) estão descritos no Quadro 3.

Quadro 2 - Total de pontos e classificação final por regiões de saúde, Estado do Rio de Janeiro,
2 6 / 11 / 2 0 2 0 .

Quadro 3 - Total de casos, óbitos e resultados do indicador segundo regiões de saúde, Estado do Rio de

Janeiro, 26/11/2020.

Na comparação entre a SE 46 e 44, as regiões Baía de Ilha Grande, Médio Paraíba e Metropolitana I,
apresentaram risco MODERADO (Laranja). A região Metropolitana II como a única região a apresentar
risco ALTO (Vermelho), e as regiões Centro Sul Fluminense, Serrana, Norte e Noroeste apresentam no
risco BAIXO (Amarela).

A publicação atual, com 3 regiões em risco moderado e 1 em risco alto, expressa o aumento de óbitos e
internações nas regiões Baía de Ilha Grande, Baixada Litorânea e Centro Sul Fluminense, bem como
aumento nas taxas de ocupação de leitos de UTI nas regiões Noroeste, Metropolitana I e II. Destaca-se a
região Metropolitana I e II com tempo previsto para esgotamento de sua rede assistencial inferior ou igual
a 20 dias. Nas demais regiões, observa-se discreta redução e/ou aumento de internações e óbitos, di-
vergente das tendências apresentadas nas publicações anteriores, com expressivas reduções, tanto para
internações quanto para óbitos, em praticamente todas as regiões.

A região Metropolitana II, que regrediu do risco baixo para o alto, com influência de variações positivas
em casos e óbitos, além de elevada taxa de ocupação. Nesta região, o aumento de 53,85% de óbitos, da
SE 46 (20 óbitos) em relação a SE 44 (13 óbitos), foi em consequência do aumento de óbitos nos mu-
nicípios de Itaboraí (que aumentou de 1 para 6 óbitos), Rio Bonito (de 4 para 6 óbitos), São Gonçalo (de
3 para 6 óbitos) e Tanguá (de 0 para 1). A mesma região apresentou aumento de 28,86% nas inter-
nações entre as SE 44 e SE 46, o aumento representou 71 internações a mais na SE 46, e teve par-
ticipação de 5 dos 7 municípios da região (Itaboraí :+9 internações; Maricá +4 internações; Niterói +52
internações; Silva Jardim +2 internações; e São Gonçalo +8 internações.

A região Metropolitana I, que retrocedeu do risco baixo para o moderado, foi fortemente afetada pela
proximidade de colapso da rede assistencial da capital, já citada. Embora a região não tenha apresentado
variação positiva nos indicadores epidemiológicos de internações em óbito, a variação negativa foi ligei-
ramente discreta representando aumento em alguns dos municípios. A capital apresentou aumento de 2%
nas internações, enquanto o município de São João do Meriti apresentou aumento de 11% e 7% em
número de óbitos e internações, respectivamente, na SE46 em relação a SE44.

A região Baía de Ilha Grande, que também voltou para o risco moderado, foi afetada pelo aumento de 2
óbitos, distribuídos nos municípios e Angra dos Reis e Mangaratiba, e pelo aumento de 11 internações,
sendo 10 e 1 óbito a mais, nos mesmos municípios, respectivamente.

Já a região Baixada Litorânea, única região classificada em risco Moderado na última publicação (9ª atua-
lização) evoluiu para o risco Baixo. A evolução é atribuída a estabilidade do número de óbitos na região
no período apurado (15 óbitos em cada semana).

Outro apontamento importante é a piora evidente dos indicadores em semana subsequentes à instabi-
lidade dos sistemas de informação responsáveis pelo monitoramento da pandemia ou seja, mesmo com a
defasagem da alimentação de dados imposta pela instabilidade dos sistemas de monitoramento já é no-
tória a piora do cenário epidemiológico.

Além do rol de indicadores selecionados para cálculo do painel, a SES/RJ buscou refinar a análise por
meio da avaliação dos atendimentos realizados nas portas de entradas da rede estadual, elegendo as
Unidades de Pronto Atendimento (UPAS) como parâmetro para avaliação do volume de demanda de
SRAG e possível pressão sobre o sistema de saúde para leitos específicos para COVID-19.

Conforme pode ser visualizado na figura 3, a partir do final do mês de outubro até a data atual (SE 44-
47), houve incremento nos atendimentos de síndrome gripal (SG) nas UPAS da Rede Estadual, corres-
pondendo a 30% dos atendimentos realizados pelas mesmas unidades no mês de maio, pico da pan-
demia no ERJ.

Figura 3 - Atendimentos de Síndrome Gripal em UPAS da rede Estadual. ERJ, Maio a Novembro,
2020.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 08 de Dezembro de 2020 às 04:22:27 -0200.
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados fornecidos pela subsecretaria de Regulação e Unidades Pró-
prias (SES/SUBRUP)

O Instrutivo proposto pelo CONASS/CONASEMS orienta que para o “ajuste de medidas deve-se con-
siderar o período mínimo de 2 semanas para detectar os efeitos da mesma, a depender das caracte-
rísticas do cenário epidemiológico e capacidade de atendimento”. Neste sentido, recomenda-se o mo-
nitoramento periódico do cenário epidemiológico para consolidar ou reaver a condição que estabelece a
classificação com nível de risco no Estado. Vale destacar que a demanda por atendimento nas UPAs
estaduais no mês de novembro destoa da demanda vista desde o pico da pandemia.

O mapa de risco da COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro, considerando a análise da SE 46 em
relação à SE 44 é apresentado na Figura 4.

Figura 4 - Mapa de risco da COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro por regiões de saúde, Estado do
Rio de Janeiro, 26/11/2020.

Conforme pode ser observado na Figura 5, os mapas de risco que vinham apresentando melhora na
evolução dos indicadores desde o início da publicação em 08 de Julho de 2020, e pela primeira vez
apresenta retrocesso na classificação de risco para as importantes regiões do Estado.

Figura 5 - Evolução do Mapa de risco da COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro por regiões de saúde,
Estado do Rio de Janeiro, 26/11/2020.

Tendo em vista as diferenças regionais no Estado, faz-se necessário um o detalhamento das medidas de
enfrentamento para cada região de saúde. Dessa forma, para as regiões Baía de Ilha Grande, Médio
Paraíba e Metropolitana I classificadas como Risco Moderado, são recomendadas as medidas de Dis-
tanciamento Social Ampliado 1 e para as regiões Baixada Litorânea, Serrana , Centro Sul, Norte e
Noroeste Fluminense e classificadas como Risco Baixo, são recomendadas as medidas de Distancia-
mento Social Seletivo 2. Já Para a região Metropolitana II, classificada como Risco Alto, são recomen-
dadas as medidas de Distanciamento Social Ampliado 2.

De acordo com o instrutivo, as medidas de distanciamento referentes a cada nível de risco estão des-
critas da seguinte forma:

Risco Baixo - Sinalização Amarela
Distanciamento Social Seletivo 2 (incluindo as medidas do Distanciamento Social Seletivo 1 também des-
critas abaixo):

a) Casos suspeitos ou confirmados - Isolamento domiciliar e monitoramento de casos sintomáticos e con-
tatos;
b) Proteção de grupos vulneráveis - Distanciamento social, garantia de acesso às necessidades básicas,
acesso e acessibilidade aos serviços de saúde;
c) Serviços de saúde - Reforçar medidas contra a transmissão da COVID-19 nas unidades de saúde;
d) Distância física, higiene e limpeza - Redução de contato, reforço em higiene e etiqueta respiratória;
e) Comunicação de risco - Fortalecer os processos de comunicação interna (entre os órgãos e profis-
sionais) e comunicação externa (com o público);
f) Evitar atividades que gerem aglomeração de pessoas.

Risco Moderado - Sinalização Laranja
Distanciamento Social Ampliado 1, correspondente à:

a) Medidas do Distanciamento Social Seletivo 1 e 2;
b) Suspensão de atividades escolares presenciais;
c) Proibição de qualquer evento de aglomeração, conforme avaliação local;
d) Adoção de distanciamento social no ambiente de trabalho, conforme avaliação local;
e) Avaliar a suspensão de atividades econômicas não essenciais, com limite de acesso e tempo de uso
dos clientes, conforme o risco no território;
f) Avaliar a adequação de horários diferenciados nos setores econômicos para reduzir aglomeração nos
sistemas de transporte público.

Risco Alto- Sinalização Vermelha
Distanciamento Social Ampliado 2, correspondente à:

a) Medidas do Distanciamento Social Seletivo 1 e 2;
b) Medidas do Distanciamento Social Ampliado 1;
c) Suspensão de atividades econômicas não essenciais definidas pelo território, avaliando cada uma de-
las;
d) Definição de horários diferenciados nos setores econômicos para reduzir aglomeração nos sistemas de
transporte público

As medidas de enfrentamento detalhadas contemplando a avaliação de risco atual para cada região será
divulgada em Decreto no Diário Oficial do ERJ.

Ressalta-se por fim, que diante da piora dos indicadores como ainda não vista desde o pico da pan-
demia, com expressivo aumento da demanda na rede de urgência do ERJ, das taxas de ocupação em
leitos de UTI e enfermaria para COVID, das internações e óbitos na maioria das regiões, é notório a
piora do cenário epidemiológico visto até então desde o pico da epidemia. Entretanto, independente de
se configurar ou não uma segunda onda, o atual cenário já exige atuação de enfrentamento enérgicas.
Desse modo, urge a necessidade de ampliação e readequação da rede assistencial, com incremento dos
leitos de UTI em todas as regiões, principalmente aquelas que apresentam sinais imediatos de colapso, a
saber Metropolitanas I e II, Noroeste e Médio Paraíba, e implementação de medidas de distanciamento
severas para que haja encolhimento da disseminação do SARS-COV-2 em todas as regiões, seguindo
suas classificações de risco conforme instrumento guia deste plano de faseamento. Nesse tópico, res-
salta-se a necessidade de medidas complementares de contenção de aglomerações nos diversos am-
bientes de acordo com as realidades locais.

Além disso, a necessidade de ampliação de testagem com descentralização dos postos de realização de
RT-PCR, garantia de isolamento e atendimento médico precoce. Vale destacar que o grau de isolamento
vem reduzindo ao longo do tempo, desse modo campanhas publicitárias educativas são necessárias para
que essas informações cheguem de forma clara, em especial nas populações mais vulneráveis e de
maior risco para COVID-19.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : CONTRATO Nº 055/2020.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Saúde e COOPERATIVA DE CON-
SUMO E TRABALHO DOS MOTORISTAS AUTÔNOMO DE TÁXI DO
MUNICÍPIO RJ.
O B J E TO : Prestação de serviços de intermediação e gerenciamento
de transporte remunerado privado individual.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) me-
ses, contados a partir de sua publicação DOERJ.
VALOR TOTAL: R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos
reais).
FUNDAMENTO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e al-
terações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nº s 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-

vereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 2 6 / 11 / 2 0 2 0
PROCESSO Nº: SEI-080001/007037/2020

Id: 2285402

SUBSECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
nº 002/2019
PA R T E S : Secretaria de Estado de Saúde e HOSPITAL SÃO VICEN-
TE DE PAULO LTDA.
O B J E TO : Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credencia-
mento.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar de 25/11/2020 a 24/11/2021.

VALOR TOTAL: R$ 747.660,00 (setecentos e quarenta e sete mil
seiscentos e sessenta reais).
PROCESSO: SEI Nº E-08/001/101507/2018
FUNDAMENTO DO ATO: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993
e suas alterações.
DATA DA ASSINATURA: 2 4 / 11 / 2 0 2 0

Id: 2285404

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

AV I S O

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna público o resultado do
julgamento referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2020, Pro-
cesso nº SEI-08/001/046839/2019, destinado ao registro de preços pa-
ra a Aquisição de Medicamento (FENORBABITAL 100 mg - COMPRI-
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